Exmo. Senhor Doutor Juiz de Direito
Da Instância Local Cível de Matosinhos

Proc. 312/14.8T8MTS
J2

Lopes & Simões, Comércio de Automóveis, Lda, Ré no processo à margem referenciado, instaurado por Fernando Luis Gomes Pereira, vem apresentar a sua 

CONTESTAÇÃO

nos termos e com os fundamentos seguintes:

 01 	Corresponde à verdade o vertido nos artigos 1º a 14º da petição inicial, impugnando-se toda a restante matéria articulada.
 02 	Com efeito, desconhece-se, o alegado nos artigos 15º a 19º do petitório.
 03 	De salientar que, durante as negociações a R. forneceu ao A. todas as informações respeitantes ao veículo em questão, tendo sido celebrado negócio entre ambos, tendo sido realçado pelos representantes da R. a importância do veículo ser vistoriado antes da concretização do negócio,
 04 	O A. prescindiu da realização da vistoria, dizendo bastar-se com as imagens do veículo. – cfr doc. 1 a 10 que se juntam e se dão por reproduzidos.
 05 	É verdade que após a venda do veículo, a R., no dia 20.02.2014 recepcionou um email enviado pelo A., em que fez referência a uma lista de defeitos que o veículo “Suzuki Grand Vitara 2.0 TD” apresentava.
 06 	Não se poderá olvidar que o veículo foi transportado por via marítima, podendo parte dos “defeitos” referidos ter ocorrido no decurso da viagem de barco.
 07 	Acresce que parte dos problemas elencados são decorrentes do desgaste normal que um veículo com idade do aqui em causa necessariamente apresenta.
 08 	No que respeita ao problema alegadamente apresentado pela centralina, a R. sugeriu que quendo o A. viesse ao continente se deslocasse às suas instalações, trazendo a centralina para reparação.
 09 	Tendo a R. demonstrado total cooperação e disponibilidade na resolução dos problemas que o veículo apresentava.
 10 	Assim, atendendo aos problemas apresentados pelo A. à R., foram por esta reparados os seguintes defeitos:
 1.	Envio de cintos novos, desbloqueados, conforme o A. solicitou;
 2.	Buzina avariada;
 3.	Erros detectados no airbag (centralina);
 4.	Dobradiça direita do capô partida;
 5.	Derrame da caixa de transferências;
 6.	Lâmpada de stop queimada;
 7.	Lâmpada de “pisca” inexistente;
 8.	Inexistência de fixador de bateria
 9.	Inexistência de tampa de reservatório do óleo de embraiagem;
 10.	Bobine do motor de arranque danificada.
 11 	É por isso falso o alegado pelo A., quando diz que a R. perdeu interesse na resolução do problema.
 12 	Simplesmente, a R. não acordou em assumir despesas de reparações de outras oficinas, de acordo com a vontade do A.
 13 	Enquanto comprador, o A. beneficia de uma garantia legal oferecida pela empresa da R., prestando esta todo o suporte que os veículos necessitem.
 14 	Por essa razão, dispõe de funcionários a quem paga com esse objectivo.
 15 	Não fazendo qualquer sentido, estar a assumir despesas de outras oficinas.
 16 	A R. não pode ser responsabilizada pela distância que medeia com a residência do A.
 17 	É consabido que a compra de veículos usados tem inerente a circunstância de se tratar de veículos já com algum desgaste, sendo, por isso, possível que surjam alguns problemas, que “o consumidor pode razoavelmente esperar atendendo à natureza do bem”.
 18 	A R., apesar de proceder a uma completa verificação dos veículos que adquire a particulares e depois comercializa, não escamoteia a possibilidade de surgiram complicações decorrentes, precisamente de se tratar de veículos com alguns anos e, por isso, com algum desgaste, desconhecendo em concreto os antecedentes dos veículos que adquire.
 19 	A R. sempre se disponibilizou para proceder às reparações e correcções que os veículos que comercializa carecem, porquanto, como se disse, possui uma oficina de reparação.
 20 	Nos termos do disposto no Decreto-Lei 67/2003, de 8 de Abril, em caso de falta de conformidade do bem, o consumidor tem direito a que esta seja reposta sem encargos, por meio de reparação ou de substituição.
 21 	Com efeito, perante a falta de conformidade do bem móvel (usado ou novo), o consumidor tem, à sua escolha, o direito à reparação, à substituição, à redução adequada do preço ou à resolução do contrato.
 22 	No entanto, entende-se que, embora caiba ao consumidor optar por qual dos direitos quer exercer, a sua escolha não se pode revelar abusiva ou desproporcionada, isto é, não pode representar uma desvantagem muito maior para o vendedor do que a vantagem que o consumidor obtém.
 23 	Salvo o devido respeito, a atuação do A. terá que ter-se como abusiva, porquanto alegadamente efectuou uma reparação/vistoria ao veículo sem sequer dar conhecimento à R.
 24 	A R. nunca se recusou a proceder às reparações necessárias ao veículo vendido.
 25 	Aliás, em bom rigor, tendo o veículo sido intervencionado por terceiros, não se sabe até que ponto tal intervenção não terá contribuído ou até determinado o surgimento de novas avarias.
 26 	Acresce que, a imobilização a que o A. se refere tem a ver com o facto de residir numa ilha e o transporte com o continente ser necessariamente moroso.
 27 	O que nos parece excessivo imputar a R. tais encargos.
 28 	Assim como parece excessivo o valor peticionado pelo A.
 29 	Os itens referenciados no art.º. 115º e que constam no orçamento junto como doc. 30, contemplam aspectos que, salvo o devido respeito, não são responsabilidade da R., enquanto vendedora.
 30 	O veículo vendido pela R. ao A., embora usado, apresentava as qualidades e desempenho habituais, encontrando-se em bom estado de conservação e em bom funcionamento.
 31 	Os “defeitos” ou desconformidades do veículo vendido não impediam a sua circulação em segurança, nem afectavam de forma importante a realização do fim a que se destinava.
 32 	Pelo que, o pedido formulado é manifestamente descabido por excessivo e indevido, porquanto não houve qualquer actuação culposa da R., que justifique aquele pedido.
 33 	O email enviado de 13.06.2014 apenas pretendia esclarecer o A. que a R. já tinha tido muitos gastos com a situação, não se consubstanciando qualquer fuga da R. às suas eventuais responsabilidades.


Termos em que:
Deve a presente acção ser julgada improcedente, absolvendo-se o réu do pedido.


A - Testemunhal - 
Fernando Augusto Silva, solteiro, reparador, com domicílio profissional nas instalações da R.;
Jorge Luís Monteiro, casado, empresário, residente na Rua Capitão Ribeiro,160, 4450-750 Matosinhos;
Luís Carlos Alves Teixeira, casado, mecânico, residente na Rua Recarei 53 4465-729 Leça do Balio;
António José Marques Ferreira, casado, mecânico, residente na Rua Dr. Afonso Lopes Ribeiro, 121 - 4450-004 – Matosinhos.

B - Depoimento de parte -
Requer-se o depoimento de parte do sócio gerente da Ré Artur Magalhães Lopes, com domicílio profissional na Av. da República, 31, 4450-120 Matosinhos, cujo depoimento deverá ser prestada à matéria vertida nos artigos 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10º, 11º, 12º, 13º, 17º, 18º, 23º, 24º, 30º da presente peça.

Junta: 10 documentos, procuração, DUC e comprovativo do pagamento de taxa de justiça.
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